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Cláusula 34.ª
Vestiários, Lavabos e Balneários

1 — O EP obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de segurança e saúde, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários, para uso dos trabalhadores.

2 — Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser 
de fácil acesso e garantindo uma utilização separada por mulheres e 
homens.

Cláusula 35.ª
Locais para refeição

Dentro das possibilidades do EP, esta tomará as medidas necessárias 
para colocar à disposição dos trabalhadores um local condigno, arejado 
e asseado, servido de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e 
equipado com os eletrodomésticos que sejam minimamente necessários 
à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em cada local de trabalho, 
ou, quando tal não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se 
possam deslocar do seu local de trabalho para outro, próximo, que assegure 
as referidas condições.

Cláusula 36.ª
Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de pri-
meiros socorros, a entidade empregadora pública, através dos serviços 
de segurança e saúde no trabalho, deve garantir que todos os locais de 
trabalho dispõem de material básico de primeiros socorros, situado em 
lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 37.ª
Princípios sobre o consumo de álcool
e de outras substâncias psicoativas

1 — A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser enten-
dida como uma doença e, por conseguinte, tratada como tal, sem qualquer 
discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2 — O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se 
pode realizar mediante solicitação ou aceitação voluntária do próprio/a, não 
podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o efeito.

3 — Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os 
seus problemas relacionados com o consumo de álcool ou droga não deve 
ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de 
emprego e das mesmas oportunidades de promoção que os seus colegas.

4 — Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de 
trabalho ou, com o seu acordo, a transferência do trabalhador/a para 
outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias.

5 — As disposições constantes desta cláusula, bem como da regula-
mentação específica sobre a matéria a elaborar pelas partes no prazo de 
noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre 
interpretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadra-
mento jurídico nacional, comunitário e internacional e nomeadamente 
à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão 
Nacional de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a 
substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 38.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 39.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O EP compromete -se a reunir periodicamente com a associação 
sindical subscritora para análise e discussão de aspetos que digam res-
peito aos trabalhadores.

2 — As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da 
LTFP, a afixar no interior do órgão ou serviço, em local e área apropriada, 
para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos 

trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, 
em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 40.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 41.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste acordo, 
composta por dois membros de cada parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra, no prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identifi-
cação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência 
mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por 
unanimidade passam a constituir parte deste acordo.

6 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, mediante notificação formal, com antecedência não 
inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada 
dos assuntos a serem tratados.

7 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas 
pelos representantes no final de cada reunião.

8 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária 
são suportadas pelas partes que lhe deram origem.

9 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada.

Reguengos de Monsaraz, 19 de dezembro de 2018.
Pelo Empregador Público:
Pelo Município de Reguengos de Monsaraz:
José Gabriel Paixão Calixto, na qualidade de Presidente da Câmara 

de Reguengos de Monsaraz.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Vítor Manuel Carrasco, na qualidade de Membro da Direção Nacional 

e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos do 
STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014; e

José Manuel Batista Leitão, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 4 de janeiro de 2019, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 3/2019, a fls. 2 do Livro n.º 3.

4 de fevereiro de 2019. — O Diretor -Geral, Vasco Hilário
312071498 

 Acordo Coletivo de Trabalho n.º 53/2019

Acordo Coletivo da Carreira Especial Farmacêutica celebrado 
com o SNF — Sindicato Nacional dos Farmacêuticos, o SIN-
TAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e 
de Entidades com Fins Públicos e o STE — Sindicato dos Quadros 
Técnicos do Estado e de Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 — O presente acordo coletivo de carreira especial farmacêutica 
(doravante ACCE) aplica-se em todo o território continental da Repú-
blica Portuguesa.
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2 — O ACCE aplica-se a todos os trabalhadores integrados na carreira 
especial farmacêutica filiados nas associações sindicais outorgantes, com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado e que exercem funções 
nos empregadores públicos abrangidos pelo âmbito de aplicação objetivo de-
finido no artigo 1.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante empregador público).

3 — O ACCE aplica-se ainda aos trabalhadores que, nas circuns-
tâncias referidas no número anterior, exercem funções em entidade 
excluídas do âmbito de aplicação do artigo 1.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

4 — Para os efeitos do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, as entidades celebrantes estimam 
que serão abrangidos pelo presente ACCE, 51 empregadores públicos e 
400 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O ACCE entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República e vigora pelo prazo de três anos.

2 — Decorrido o prazo de vigência previsto no número anterior, e 
não havendo denúncia por qualquer das partes, o ACCE renova-se por 
períodos sucessivos de dois anos.

3 — A denúncia pode ser feita por qualquer das partes, com a ante-
cedência de três meses, e deve ser acompanhada de proposta de revisão 
total, bem como da respetiva fundamentação.

4 — Havendo denúncia, o ACCE renova-se por um período de 
18 meses.

5 — As negociações devem ter início nos 15 dias úteis posteriores à 
receção da contraproposta, e não podem durar mais de 12 meses, tra-
tando-se de proposta de revisão global, nem mais de 6 meses, no caso 
de renovação parcial.

6 — Decorrido o prazo de 12 meses previsto no número anterior, 
inicia-se o procedimento de conciliação ou de mediação.

7 — Decorrido o prazo de três meses desde o início da conciliação ou 
mediação e no caso destes mecanismos de resolução se terem frustrado, 
as partes acordam em submeter as questões em diferendo a arbitragem 
voluntária, nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Da organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Normas de organização e prestação de trabalho

1 — A semana de trabalho organiza-se de segunda-feira a sexta-feira, 
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Entende-se, para efeitos de cômputo do tempo de trabalho, em 
serviço de urgência, bem como noutros serviços que funcionem em re-
gime de laboração contínua, que a semana de trabalho tem início às zero 
horas de segunda-feira e termina às 24 horas do domingo seguinte. 

3 — O disposto no número anterior é aplicado, com as necessárias 
adaptações, nas situações em que as regras de organização específica 
do serviço assim o exijam.

4 — Os farmacêuticos em regime de trabalho por turnos, têm direito 
a um dia de descanso semanal, acrescido de um dia de descanso com-
plementar, devendo, em cada período de quatro semanas, coincidir com 
o sábado e o domingo.

5 — O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido por 
referência a períodos de um mês.

6 — Os planos de horários devem ser elaborados atendendo a períodos 
e escalas com carácter mensal.

7 — Em função das condições e necessidades dos serviços, poderão 
ser delimitados períodos de prestação normal de trabalho em serviço 
de urgência, até ao limite máximo de doze horas semanais, que, quando 
necessário, podem ser cumpridas em regime de laboração contínua.

8 — Os farmacêuticos de idade superior a 55 anos podem requerer a 
dispensa da realização de trabalho noturno, bem como de trabalho em 
serviços de urgência.

9 — Para os efeitos previsto no número anterior, a autorização é da 
competência do respetivo órgão máximo de gestão, ouvido o trabalhador 
com funções de direção ou coordenação e pressupõe que tal dispensa 
não comprometa a prestação de cuidados.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Cabe ao empregador público a determinação das horas de 
início e termo do período normal de trabalho diário, bem como dos 

intervalos de descanso, sob proposta, do trabalhador com funções 
de direção ou coordenação.

2 — Os horários de trabalho deverão ser organizados da seguinte 
forma:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Horário desfasado;
d) Horário por turnos;
e) Horário específico
f) Jornada contínua.

4 — Na determinação do horário de trabalho do trabalhador pode ser 
adotada, em simultâneo, mais do que uma modalidade.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, nos serviços 
de urgência, bem como noutros serviços que exijam a presença do 
farmacêutico, pode ser autorizada a prestação de trabalho em regime 
de prevenção.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, pode o trabalho ser ainda 
prestado em regime de isenção de horário, nos termos previstos no 
presente ACCE.

7 — A matéria prevista na presente cláusula será objeto de desenvol-
vimento em regulamento interno, precedido de consulta às estruturas 
sindicais outorgantes do presente ACCE.

Cláusula 5.ª
Horário rígido

Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas de 
entrada e de saídas fixas, separados por um intervalo de descanso.

Cláusula 6.ª
Horário flexível

1 — Entende-se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do empregador público.

3 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) Devem ser previstas plataformas fixas, da parte da manhã e da 
parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior 
a quatro horas;

b) Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho, gozados no mês imediatamente a 
seguir.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

6 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 4 é repor-
tada ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito 
respeita.

7 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 4 é feita no 
período seguinte àquele que conferiu ao trabalhador o direito à atribui-
ção dos mesmos.

Cláusula 7.ª
Horário desfasado

Horário desfasado é aquele em que, embora mantendo inalterado o 
período normal de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço, 
ou para determinados grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de 
entrada e ou de saída ao longo do dia, ou durante a semana.

Cláusula 8.ª
Turnos

1 — Considera-se a prestação de trabalho por turnos qualquer or-
ganização do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupam 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
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incluindo o rotativo, podendo executar o trabalho a horas diferentes num 
dado período de dias ou semanas.

2 — O número de semanas ou de dias necessários para retomar a 
sequência inicial do horário por turnos denomina-se por escala de ro-
tação.

3 — As escalas de rotação são estabelecidas para que, no respetivo 
ciclo de horário, a jornada diária e a duração semanal não excedam os 
respetivos limites.

4 — A prestação de trabalho em regime de turnos deve ser ininterrupta, 
salvo um intervalo, destinado a repouso, ou refeição, não superior a trinta 
minutos, que se considera incluído no período de trabalho.

5 — A organização dos turnos prevê, sempre que a natureza do tra-
balho o justifique, um período de sobreposição entre um turno e o turno 
seguinte não inferior a quinze minutos, que é considerado como serviço 
efetivo para todos os efeitos, contando-se dentro dos limites diário e 
semanal da prestação de trabalho.

6 — A duração do trabalho em cada turno não deve ultrapassar os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho, sendo previsível a 
existência de três turnos — manhã, tarde, noite — nas 24 horas.

7 — Os turnos devem, sempre que possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestados pelos farmacêuticos, 
só podendo o trabalhador mudar de turno após o respetivo dia de des-
canso semanal.

8 — Não são permitidas trocas de turnos entre farmacêuticos, exceto 
se autorizadas pelo trabalhador com funções de direção ou coordenação.

Cláusula 9.ª
Horário específico

1 — A requerimento do trabalhador, e por despacho do órgão máximo 
de gestão do empregador público, ouvido o trabalhador com funções 
de direção ou coordenação, podem ser fixados horários de trabalho 
específicos, nos seguintes casos:

a) Em todas as situações previstas na lei, aplicáveis à proteção da 
parentalidade;

b) Quando se trate de trabalhadores com deficiência ou doença crónica 
medicamente comprovada;

c) Quando se trate de trabalhadores estudantes;
d) Quando outras circunstâncias de relevo, devidamente fundamen-

tadas, o justifiquem.

2 — Podem ainda ser fixados horários específicos para fazer face 
a necessidades dos serviços, por iniciativa do empregador público ou 
sob proposta do trabalhador com funções de direção ou coordenação e 
acordo do trabalhador.

Cláusula 10.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuando um único período de descanso nunca superior a trinta minutos 
que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada, ao farmacêutico, que:
a) Seja progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, indepen-

dentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Seja adoptante, nas mesmas condições dos trabalhadores proge-

nitores;
c) Substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade 

inferior a 12 anos;
d) Seja adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança 

judicial ou administrativa do menor, bem como cônjuge ou a pessoa em 
união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor que viva em 
comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Seja trabalhador estudante;
f) Sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente funda-

mentadas o justifiquem e que sejam do interesse do trabalhador;
g) Seja do interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — O farmacêutico, independentemente da área de exercício profis-
sional, com funções de direção ou coordenação está isento de horário 
de trabalho não lhe sendo por isso devida qualquer remuneração por 
trabalho prestado fora do horário normal.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem ainda 
gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo es-
crito com o respetivo empregador público, os farmacêuticos, cujas 
funções desempenhadas obriguem a prestação de trabalho fora do 
período normal de funcionamento do serviço ou estabelecimento 
de saúde.

3 — A isenção de horário de trabalho prevista no número anterior 
só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados, prevista na alínea c), do n.º 1, do artigo 118.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas.

4 — Salvaguardada a situação prevista no n.º 1 da presente cláusula, 
as partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo 
que o institua.

5 — O acordo sobre isenção de horário de trabalho não prejudica 
o direito a gozar os dias de descanso semanal obrigatório ou com-
plementar, os dias feriados e os intervalos de onze horas de descanso 
entre jornadas diárias de trabalho, nem permite que sejam impostas 
as horas do início e do termo do período normal de trabalho diário, 
bem como dos intervalos de descanso.

Cláusula 12.ª
Regime de prevenção

Regime de prevenção é aquele em que os farmacêuticos, encontrando-
-se ausentes do local de trabalho, são obrigados a permanecer contactá-
veis e a comparecer ao serviço dentro de um lapso de tempo inferior a 
45 minutos, para a prestação do serviço requisitado.

CAPÍTULO III
Do trabalho suplementar

Cláusula 13.ª
Limite máximo do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração de trabalho suplementar é de duzentas 
horas.

2 — Para os farmacêuticos sujeitos ao regime de tempo parcial, os 
limites previstos no número anterior são os proporcionais ao trabalho 
parcial, podendo o limite anual ser superior, até às duzentas horas, me-
diante acordo escrito entre o empregador público e o trabalhador.

CAPÍTULO IV
Atividade sindical

Cláusula 14.ª
Atividade sindical

1 — Os farmacêuticos e os sindicatos têm direito a desenvolver, nos 
termos legalmente previstos, atividade sindical nos serviços do empre-
gador público, nomeadamente através de delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

2 — O exercício do direito referido no número anterior não pode 
comprometer a realização do interesse público.

CAPÍTULO V
Formação profissional, segurança 

e saúde no trabalho

Cláusula 15.ª
Princípios gerais em matéria de formação profissional

1 — O empregador público deve proporcionar aos trabalhadores 
farmacêuticos, com a participação ativa destes, meios apropriados de 
formação de base e de aperfeiçoamento profissional.

2 — A formação profissional realizada em cumprimento do disposto 
na lei ou do presente ACCE, bem como a autorizada pelo empregador 
público, em qualquer das suas modalidades, não pode prejudicar outros 
direitos, regalias ou garantias do trabalhador farmacêutico e conta como 
tempo de serviço efetivo.

3 — Nos casos em que a formação seja realizada fora do local de tra-
balho habitual ou ultrapasse os limites dos períodos normais de trabalho, 
são definidas as condições da deslocação e do pagamento das horas que 
excedam aqueles limites, aplicando-se, na falta de definição, as normas 
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sobre deslocações em serviço, bem como sobre pagamento de trabalho 
suplementar se este exceder duas horas diárias.

Cláusula 16.ª
Segurança e saúde no trabalho

1 — O farmacêutico tem, nos termos da lei, direito à prestação de 
trabalho em condições de segurança e saúde asseguradas pelo empre-
gador público.

2 — O empregador público organiza obrigatoriamente as atividades 
de segurança e saúde no trabalho que visem a prevenção de riscos pro-
fissionais e a promoção da saúde dos farmacêuticos.

3 — A execução de medidas em todas as vertentes da atividade do 
empregador público, destinadas a assegurar a segurança e saúde no 
trabalho, assenta nos seguintes princípios de prevenção:

a) Planificação e organização da prevenção de riscos profissionais;
b) Eliminação dos fatores de risco e de acidente;
c) Avaliação e controlo dos riscos profissionais;
d) Informação, formação, consulta e participação dos farmacêuticos 

e seus representantes;
e) Promoção e vigilância da saúde dos farmacêuticos.

4 — O empregador público obriga-se a prestar informações ade-
quadas em prazo não superior a 20 dias úteis, contado do pedido que, 
por escrito, lhe seja formulado com essa finalidade, pelas associações 
sindicais outorgantes, sobre todas as matérias respeitantes à organização 
das atividades de segurança e saúde no trabalho, bem como sobre todas 
as ações de prevenção de riscos e acidentes profissionais e de promoção 
e vigilância da saúde, asseguradas pelo empregador público, referentes 
aos farmacêuticos.

CAPÍTULO VI
Serviços Mínimos

Cláusula 17.ª
Obrigações durante a greve

1 — Os farmacêuticos estão obrigados durante a greve à presta-
ção de serviços mínimos indispensáveis para acorrer à satisfação de 
necessidades sociais impreteríveis que são satisfeitas pelos serviços 
hospitalares integrados no Serviço Nacional de Saúde, nos termos das 
cláusulas seguintes.

2 — Os farmacêuticos estão ainda obrigados a prestar durante a greve 
os serviços necessários à segurança e manutenção do equipamento e 
instalações afetos ao exercício das correspondentes profissões.

Cláusula 18.ª
Serviços mínimos a prestar

1 — Durante a greve dos trabalhadores integrados na carreira es-
pecial farmacêutica, os serviços mínimos e os meios necessários para 
o assegurar são os mesmos que em cada estabelecimento de saúde se 
achem disponibilizados aos domingos e feriados, na data da emissão 
do aviso prévio.

2 — Durante a greve dos trabalhadores integrados na carreira espe-
cial farmacêutica, nas situações de urgência, devem também garantir a 
prestação dos seguintes atos:

a) Aquisição e receção de medicamentos, nas situações em que a não 
prestação desta atividade possa implicar interrupção de tratamentos 
medicamentosos;

b) Produção de manipulados, nas situações em que o não desenca-
dear do processo de produção implique a interrupção de tratamentos 
medicamentosos;

c) Preparação de citotóxicos, nos mesmos termos em que tal se en-
contre assegurado para os dias de feriado, garantindo, em função das 
especificidades de cada serviço, que, no limite, não seja impedido o 
acesso aos tratamentos já iniciados cujo início seja considerado como 
urgente;

d) Preparação de nutrição parentérica, nas situações urgentes que se 
verifiquem e estejam devidamente fundamentadas pelo médico pres-
critor;

e) Distribuição e registos de psicotrópicos e hemoderivados;
f) Distribuição em ambulatório, nos mesmos termos em que tal se 

encontre assegurado para os dias de feriado ou noutras situações desde 
que qualificadas como urgentes;

g) Receção e processamento de órgãos e tecidos biológicos perecíveis 
e não substituíveis ou dificilmente substituíveis, cuja colheita exija um 
método invasivo, sempre que a não receção ou o não processamento 
daqueles conduza à sua inutilização ou inviabilize os estudos a que se 
destinam.

Cláusula 19.ª
Fixação especial de serviços mínimos

Em caso de greve com duração superior a três dias úteis consecu-
tivos ou igual ou superior a dois dias úteis, intercalados, seguidos ou 
antecedidos de dois, ou mais, dias não úteis, se o regime instituído na 
cláusula anterior não acautelar os interesses dos utentes do Serviço 
Nacional de Saúde, devem as partes definir serviços complementares, 
mediante negociação especial, nos termos da lei, por iniciativa do em-
pregador público destinatário do aviso prévio ou da associação sindical 
que declarou a greve.

Cláusula 20.ª
Responsabilidades das partes no âmbito 
do cumprimento dos serviços mínimos

1 — O empregador público destinatário do aviso prévio deve asse-
gurar as condições necessárias à concretização dos serviços mínimos, 
acordados nos termos das cláusulas anteriores.

2 — A associação sindical que declarou a greve deve designar os tra-
balhadores necessários para assegurar os serviços mínimos, nos termos 
estabelecidos nas cláusulas anteriores, até 24 horas antes do início do 
período de greve, sob pena de o correspondente empregador público 
proceder a essa designação.

CAPÍTULO VII
Disposições finais

Cláusula 21.ª
Regulamento interno

1 — Sem prejuízo da lei e do ACCE, cada empregador público 
deve, no prazo máximo de 180 dias a contar do início da vigência 
do presente ACCE, incluir no seu regulamento interno, caso exista, 
normas particulares de organização e disciplina do trabalho dos 
farmacêuticos.

2 — Caso não exista regulamento interno previamente estabelecido, 
cada empregador público deve elaborar, dentro do prazo estipulado no 
número anterior, um regulamento interno contendo as normas particula-
res de organização e disciplina do trabalho do farmacêutico, igualmente 
mencionadas no número anterior.

3 — O regulamento interno, na parte que respeite às normas particu-
lares de organização e disciplina do trabalho do farmacêutico, é obri-
gatoriamente precedido de consulta às estruturas sindicais outorgantes 
do presente ACCE e é publicado nos termos da lei e afixado em local 
visível do local de trabalho e na intranet do empregador público, de modo 
a possibilitar o seu pleno conhecimento pelos respetivos destinatários.

Cláusula 22 ª
Comissão paritária

1 — As partes outorgantes do ACCE obrigam-se a constituir uma co-
missão paritária com competência para interpretar as suas disposições, 
bem como para integrar as lacunas que a sua aplicação suscite ou revele.

2 — A comissão é composta por três elementos efetivos e 3 suplen-
tes nomeados pelos empregadores públicos e 3 elementos efetivos e 
3 suplentes nomeados pelas associações sindicais outorgantes.

3 — Cada uma das partes deve comunicar por escrito à outra, no prazo 
máximo de 30 dias a contar da assinatura deste ACCE, a identificação 
dos seus representantes na comissão.

4 — A comissão paritária funciona mediante convocação de qual-
quer dos empregadores públicos ou qualquer das associações sindicais 
outorgantes, com a antecedência mínima de 20 dias e com a indicação 
do local, data e hora da reunião, bem como da respetiva ordem de 
trabalhos.

5 — A comissão paritária só pode deliberar desde que estejam presen-
tes, pelo menos, dois representantes de cada uma das partes.

6 — As deliberações são vinculativas, constituindo parte integrante 
deste ACCE, quando tomadas por unanimidade, devendo ser depositadas 
e publicadas no Diário da República nos termos legais.

7 — Cada uma das partes pode fazer-se acompanhar nas reuniões, de 
assessores sem direito a voto.
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8 — Na sua primeira reunião, a comissão elabora o seu regulamento 
de funcionamento, em desenvolvimento do estabelecido na presente 
cláusula.

Lisboa 16 de julho de 2018.
Pelos Empregadores Públicos:
O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno.
A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusto Valente de Matos 

Zorrinho.
Pelas Associações Sindicais:
Pelo Sindicato Nacional dos Farmacêuticos:
Henrique Reguengo, mandatário.
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de 

Entidades com Fins Públicos:
José Abraão, mandatário.
Ricardo Jorge Teixeira de Freitas, mandatário.
Pelo Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e de Entidades com 

Fins Públicos:
Maria Helena Correia da Silva Rodrigues, Dirigente.
Susana Isabel Serrão Lourenço, mandatária.
Depositado em 15 de janeiro de 2019, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 10/2019, a fls. 3 do Livro n.º 3.
4 de fevereiro de 2019. — O Diretor-Geral, Vasco Hilário.
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 Acordo Coletivo de Trabalho n.º 54/2019

Acordo Coletivo de Empregador Público entre os Serviços Mu-
nicipalizados de Alcobaça e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

Preâmbulo
A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o 

direito de contratação coletiva, estabelecendo o direito de associações 
sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações 
de trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abrevia-
damente designada por LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, prevê, nos artigos 13.º e 14.º, que determinadas matérias pos-
sam ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho, concedendo 
o artigo 364.º legitimidade aos Municípios para, conjuntamente com 
as associações sindicais, celebrarem acordos coletivos de empregador 
público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que os Serviços Munici-
palizados de Alcobaça prestam aos seus munícipes e utentes, e ainda 
os meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa 
salvaguardar os direitos dos trabalhadores necessários à sua realização, 
permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a 
vida profissional, elevando os níveis de motivação no desempenho das 
suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante de-
signado por ACEP, obriga por um lado, os Serviços Municipalizados de 
Alcobaça, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, 
a totalidade dos trabalhadores do EP filiados no STAL — Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo 
negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante 
o período de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pelo EP, cons-
tituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes ou-
torgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de vinte e sete trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais 
períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
2 dias de descanso por cada 5 dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se 
pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde 
que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos 
relativos ao horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que 
exista acordo prévio por escrito entre as partes e comunicação à 
organização sindical.

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.


